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Serviço
Social
Autônomo

Associação ou fundação civil, criada nos
termos do Código Civil, com a finalidade de
executar atividades de interesse público
(servico social) de forma paralela ao estado,
que mantêm relações de fomento e parceria
com o Poder Público previstas em lei
específica.



Serviço Social Autônomo

Natureza Jurídica

Entidades privada
Criados nos termos do

Código Civil
associação ou fundação.

Criação

Criados nos termos 
Código Civil

(observadas as
atividades da lei

autorizativa)

Finalidade

Não exercem competências
públicas. Exercem

atividades privadas de
interesse público

Paraestatalidade

Relação "paraestatal" com o
poder público: prevista em lei.



Destaques 

Serviço Social
Autônomo, na forma
de pessoa jurídica de
direito privado, sem
fins lucrativos, de
interesse coletivo e
utilidade pública.

Estrutura pensada
para a inovação e
gestão ágil.

Criada para dar
suporte operacional
à execução de
políticas formuladas
pelo Ministério da
Saúde,
especialmente nas
áreas de Atenção à
Saúde Indígena e na
Atenção Primária à
Saúde.

A Agência expandiu seu
escopo ante a previsão
de executar ações na
Saúde Indígena nos
diferentes níveis, em
caráter complementar e
colaborativo com a
atuação dos entes
federativos, sob a
orientação técnica e a
supervisão do Ministério
da Saúde.



Governança
Conselho Deliberativo

Formado por: Ministério da Saúde, Conselho
Nacional de Secretários de Saúde (Conass),
Conselho Nacional de Secretarias Municipais de
Saúde (Conasems), Associação Médica Brasileira;  
Conselho Federal de Medicina; Federação
Nacional dos Médicos, Conselho Nacional de
Saúde.

Conselho Fiscal

Dois representantes indicados pelo(a) ministro(a)
de Estado da Saúde e um indicado, em conjunto,
pelos conselhos e pelas entidades do Conselho

Deliberativo

Diretoria Executiva
(Direx)



Vantagens Parceria

1

MS compõe a

Governança da

Agência

2
AgSUS compõe o

Sistema Único de

Saúde

(Lei de criação)

3
Vantagem Competitiva

por possuir contratação

de pessoas,  

contabilidade e gestão

de compras privada.

4
Desenho Institucional

que  viabiliza

 Soluções Criativas e

inovadoras para o

SUS. 

5
Menor Custo

Operacional.

FIOCRUZ -  15%

 OPAS - 5% (decreto 5151)



Discussão da carreira com a Sgtes
para o melhor dimensionamento da necessidade

Saúde Digital
ferramentas tecnológicas para a gestão e serviços

Inovação e Tecnologia
parte da política da AgSUS

Intercâmbio Formativo
propiciar experiências em modelos exitosos

Apoio Institucional
para a gestão e os serviços

Parcerias e 
Serviços



DIGITAL
UBS +

A  S A Ú D E  C O N E C T A D A  A  V O C ÊA  S A Ú D E  C O N E C T A D A  A  V O C Ê



O provimento médico no Brasil ainda apresenta-se como
um desafio

Criação de Programas Federais de Provimento médico

Em fevereiro de 2024, mais de mil equipes de Saúde da
Família estavam sem médicos:

Por motivos de vagas sem ocupação (726)¹, licença maternidade (293)²

Programas nacionais de provimento médico realizaram
diversas tentativas de alocação de profissional, sem êxito

Necessidade do uso de TICs na saúde, impulsionada pela
pandemia de Covid-19

 Ministério da Saúde. Consolidado dos Programas de Provimento Federal. Versão Casa Civil. Fevereiro de 2024. (Documento interno)1.
e-Gestor. Relatório de pagamento Mais Médicos. Disponível em: https://sisaps.saude.gov.br/pagamentomaismedicos/relatorio2.

Contexto de criação do Projeto



Estudo sobre a viabilidade da oferta de
teleatendimento médico, de maneira
complementar, em áreas com dificuldade de
provimento médico na APS, vinculando,
Médicos de Família e Comunidade (MFC) à
equipes de Saúde da Família.

Oferta de qualificação em saúde digital para
as eSF participantes do projeto. 

Acordo de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação

 

Site UBS+Digital
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Município sem médico

com vaga no PMpB

Contato com gestor municipal para
manifestação de interesse

Treinamento da eSF sobre o 
projeto e capacitação em Saúde Digital

Divulgação do serviço 
para a comunidade

Monitoramento do projeto

Transição para médico presencial

Realização das teleconsultas
Reuniões de equipes

Atividades da ESF

Integração do médico à equipe

Avaliação de infraestrutura 
tecnológica e rede de saúde

Critérios de priorização



A equipe realiza o acolhimento
Encaminha para a teleconsulta
Realiza agendamento para outro dia
Encaminha para outro serviço

O médico virtual realiza a teleconsulta e
organiza o cuidado

O usuário responde a pesquisa de
satisfação sobre o atendimento

A equipe local realiza vacinação e
procedimentos clínicos. Oferta orientação

sobre tratamento, encaminhamentos,
prescrições de medicamentos e atestados

O cidadão busca atendimento na UBS,
com ou sem agendamento

UBS

Fluxo do
cidadão 
na UBS 
para a
teleconsulta



Carga horária
18h semanais

Reunião de equipe
1h semanal

Aprimoramento
educacional
1h semanal

Teleconsultas
16h semanais

Médicos especialistas em MFC

Atuação integrada à equipe

Cuidado continuado

Participação no planejamento das ações de
cuidado no território

Qualificação da equipe de Saúde da Família em
Saúde Digital

 Atuação dos profissionais

Diferenciais do
projeto



TREINAMENTOPARA EQUIPES
DE SAÚDE FAMÍLIA SOBRE O

PROJETO

152 Qualificados

ADAPTAÇÃO DE
PROTOCOLOS

ASSISTENCIAIS 

4 Protocolos assistenciais

CARTEIRA DE SERVIÇOS
DIGITAIS PARA A APS

Versão para profissional
médico e para usuários

OFERTA DE CURSO EAD -
FUNDAMENTOS DE SAÚDE

DIGITAL NA APS 

4 Encontros
 227 participantes

COMUNIDADE DE PRÁTICAS

2 mil inscritos

ESTUDO DE CUSTO-
EFETIVIDADE SOBRE A

OFERTA DE TELECONSULTA

Principais entregas



6
TELEATENDIMENTOS

RESOLUTIVIDADE85%

97% Satisfação do paciente 

mil,3
4.279
Usuários atendidos

Londrina (PR)

UBS JARDIM RECORD

Terra Nova (PE)
Paulo Afonso (BA)

UBS SENHOR DO BONFIM
UBS IRMÃ RITA

UBS CAFEZAL

Morada Nova (CE)
UBS PATOS

UBS UIRAPONGA 
UBS ROLDÃO

Santarém (PA)
UBS PAISSANDUMonte Alegre (PA)

UBS SÃO DIOGO
UBS KM 11

Buriti Bravo (MA)
UBS VICENTE PRETO

Cícero Dantas(BA)
UBS CAMPINAS DE CASTRO 

Buritirama (BA)
UBS CORNÉLIO REIS 

Taboão da Serra (SP)Bagé (RS)
UBS DAMÉ 

11 MUNICÍPIOS11 MUNICÍPIOS
 UBS 15

UBS ANTÔNIO JOSÉ



Nome do município
Quantidade

de
habitantes

Cobertura
APS

Classificação IBGE Classificação IVS

Buriti Bravo (MA) 22.455 90.85% URBANO Muito Alta Vulnerabilidade

Monte Alegre (PA) 60.012 97.79% URBANO Muito Alta Vulnerabilidade

Buritirama (BA) 19.589 92.31% RURAL REMOTO Alta Vulnerabilidade

Cícero Dantas(BA) 30.907 88.28% INTERMEDIÁRIO ADJACENTE Alta Vulnerabilidade

Morada Nova (CE) 61.443 100% INTERMEDIÁRIO ADJACENTE Alta Vulnerabilidade

Terra Nova (PE) 8.920 93.75% RURAL ADJACENTE Média Vulnerabilidade

Paulo Afonso (BA) 112.870 88.64% URBANO Média Vulnerabilidade

Santarém (PA) 331.942 85.98% URBANO Média Vulnerabilidade

Bagé (RS) 117.938 70.82% URBANO Baixa Vulnerabilidade

Taboão da Serra
(SP) 273.542 63.14% URBANO Baixa Vulnerabilidade

Londrina (PR) 555.965 66.42% URBANO Baixa Vulnerabilidade IB
G
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https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados
https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/relHistoricoCobertura.xhtml
http://ivs.ipea.gov.br/


Produção de materiais e oferta formativa

Adaptação da CARTEIRA DE SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À
SAÚDE (CaSAPS) MINISTÉRIO DA SAÚDE - BRASIL voltada aos médicos

em formato virtual e população
Elaboração e oferta do curso eAD Fundamentos de Saúde Digital na APS 



Adaptação de 4 protocolos assistenciais para APS 

Elaboração de ebooks para apoiar o uso da Saúde
Digital na APS

Produção de
materiais



Intervenção inovadora para um problema antigo

Proposta AgSUS deProposta AgSUS de
internalização do Serviçointernalização do Serviço

Atuação em localidades com vaga em programas de 
provimento médico federal

Oferta de serviço valioso

Criação do Núcleo de Saúde Digital AGSUS

Promoção de inteligência e capacidade interna



+



PMpB
Panorama
Questões



PMpB - PANORAMA GERAL 



PMpB - PANORAMA GERAL 



PMpB - PANORAMA GERAL 



Dados do Estado da Bahia,  
março/2024.

706
Médicos

637 Bolsistas
 69 Tutores

285 MUNICÍPIOS
     1  DSEI



 Existe referência do Médicos pelo Brasil,
distribuído por região? 

1.
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 Existe referência do Médicos pelo Brasil,
distribuído por região? 

1.
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2. Quem são os supervisores dos médicos? Seria
possível saber o nome e o contato dos supervisores,
bem como os profissionais que cada supervisor está
vinculado?

PM
p
B
 Q

ue
st

õ
es

Planilha com Cristiano e será disponibilizada para os
apoiadores e gestores.



3. Os profissionais estão estabelecendo parâmetros
individuais de atendimento que divergem da Política
Nacional de Atenção Básico. Ex.: Querem atender
apenas 6 pacientes por turno. E dizem que é
orientação do programa.
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4. Os profissionais referem que são contratados da
Agência e que prestam serviço ao Governo Federal,
não cabendo ao município exigir algo a eles.

Não existe orientação nesse sentido.



5. Qual a exigência de Pagamento e ajuda de custo
para quem trabalha em área rural
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6. Município refere que tinha 4 vagas e agora só
tem 3. Existe algum local onde o Município possa
verificar sua condição de vagas? E se houver
mudança no número de vagas, a quem ele deve
recorrer para saber o motivo da mudança? 

       PORTARIA GM/MS Nº 3.193, DE 2 DE AGOSTO DE 2022

MS / SAPS / DGAPS / CPLAD 
e-mail: lista.cplad@saude.gov.br



⁠7. Como ficam os Municípios em situação de
afastamento do Médico por Motivo de Saúde?
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8. Como deve ser registro e o recompanhamento
da frequência diária.

9. Em quais situações se dá o desligamento de
profissionais por interesse do município, ou por
motivo de descumprimento da portaria por parte
do Médico. 



PM
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es 10. Qual o fluxo e instrumento de registro de

irregularidades dos médicos (atividades político
partidárias durante horário de atendimento,
ineficiência técnica, imprudência, não cumprimento
da carga horária, não cumprimento de protocolos
assistenciais adotados pelos municípios, excesso de
solicitação de exames sem critério técnico,
desrespeito a colegas de equipe e usuários, etc...



1.Qual a estrutura organizacional da AgSUS

2.Quais os canais de Comunicação para o Programa
Médicos pelo Brasil e para outras demandas

3.Existem outros projetos, ações para além do
provimento de profissionais médicos? Como o
COSEMS e os Municípios podem ajudar ou aderir ou
conveniar?

AgSUS Questões

RESPONDIDAS AO LONGO DA APRESENTAÇÃO



Obrigada
Luciana Maciel

André Longo

Williames Pimentel (61) 3686 5550

https://agenciasus.org.br

gestor@agenciasus.org.br


